Reclamação espontânea de créditos

[AUTOR: Dr. Manuel Campos]
Exmº. Senhor

Juiz de Direito

do ... Juízo de Execução de 

Lisboa

Proc. nº 

Gracinda Gomes, casada, residente em ........, vem nos termos do art. 865º, nº 3 do Código de Processo Civil, RECLAMAR ESPONTANEAMENTE O SEU CRÉDITO, o que faz nos termos e com os fundamentos seguintes:

1 – A ora reclamante é exequente nos autos de acção executiva que, sob o nº 5080/2004, correm termos pelo Tribunal Judicial de Fornos de Algodres, na qual é executada Brígida Branco, para cobrança da quantia de € 15.000,00, acrescida de juros até integral pagamento – cfr. certidão judicial que se junta sob doc. nº 1.

2 – No decurso da execução referida no artigo anterior, foi penhorado o prédio urbano, sito em Montalvo, freguesia de Santa Maria, concelho de Alcácer do Sal, descrito sob o nº 6789 da referida freguesia na respectiva Conservatória de Registo Predial, inscrito na matriz sob o art. 456º, no qual a executada é comproprietária – cfr. auto de penhora constante da certidão junta como doc. nº 1.

3 – A aludida penhora encontra-se registada na indicada Conservatória sob a inscrição F-2 – cfr. certidão de registo predial que se junta como doc. nº 2.

4 – A reclamante tomou agora conhecimento, através do respectivo agente de execução nos autos referidos no artigo 1º, da certidão que se junta como doc. nº 2.

5 – Pela consulta da mesma certidão, posteriormente confirmada pela consulta do registo informático de execuções, a reclamante constata que o imóvel penhorado tem sobre ele inscrita penhora anterior, registada sob F-1, efectivada nos presentes autos.

Nestes termos,

requer o reconhecimento e graduação do crédito ora reclamado no lugar que lhe competir, por forma a ser pago pelo produto da venda do imóvel penhorado.  

Valor: € 15.000,00.

Junta: 2 documentos e duplicados legais.







Espera Deferimento,






                O Advogado, 

Autoria: Dr. João Almeida

Proc. N.º 1234

Exmo. Senhor Doutor Juiz de Direito

Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa

Pedro, vem, nos termos do art. 865.º, n.º 3 do CPC, reclamar espontaneamente

o seu crédito, nos seguintes termos:

1. Pedro, o Executado e Maria (cônjuge do Executado) celebraram, a 1 de

Janeiro de 2003, contrato-promessa de compra e venda da casa, sita na

Ericeira, propriedade do Executado e de Maria.

2. No referido contrato o Executado e Maria comprometiam-se a transferir a

propriedade do imóvel e Pedro comprometia-se a pagar o preço acordado de

100 000, realizando escritura pública até 10 de Novembro de 2003.

3. Pedro entregou, como sinal, a quantia de 25 000.

4. Pedro, com o consentimento das contrapartes que lhe entregaram as

chaves do imóvel, passou a utilizar e a usufruir a respectiva moradia como se

fosse sua.

5. Deste modo, existou a tradição da coisa.

6. O Executado e Maria não compareceram na data marcada, 10 de Novembro

de 2003, para a realização da escritura pública.

7. Inviabilizaram, deste modo e por sua culpa exclusiva, o negócio.

8. Deste modo, Pedro é detentor de um direito de crédito sobre o Executado e

Maria, correspondente ao sinal em dobro, isto é, 50 000, nos termos do artigo

442.º do Código Civil.

9. Direito esse que se encontra garantido por um direito de retenção sobre o

imóvel sito na Ericeira, nos termos do artigo 755.º alínea f) do Código Civil. 10.

Imóvel que, nos termos dos autos supra mencionados, foi indicado como bem a

penhorar.

Pelo exposto, Vem o Pedro requerer que seja a presente reclamação julgada

procedente e em consequência, que seja o seu crédito ressarcido pelo produto

resultante da penhora do imóvel.

Pede deferimento.

O Advogado
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